
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.159 - AL (2014/0157321-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FENAPRF - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS 

RODOVIÁRIOS FEDERAIS 
ADVOGADOS : CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS 
  RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
  RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 3,17%. COMPENSAÇÃO COM 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LEI 9.654/98 E MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225-45/2001. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RECURSO ESPECIAL 1.235.513/AL, 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   A execução do título executivo deve ser adstrita ao comando da 
decisão transitada em julgado, não sendo cabível, em sede de Embargos à Execução, a 
discussão acerca de possíveis compensações que poderiam ter sido alegadas no 
processo de conhecimento, sob pena de violação ao princípio da coisa julgada (REsp. 
1.235.513/AL, representativo da controvérsia).

2.   Desta forma, só seria possível a compensação, em sede de 
execução, se a reestruturação da carreira realizada pela Lei 9.654/98 c/c MP 
2.225-45/2001 fosse posterior à sentença exequenda, o que não é o caso dos autos, 
em que a sentença, proferida em 15.4.2002, transitou em julgado em 3.3.2004.

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 
como Agravo Regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 08 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.159 - AL (2014/0157321-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FENAPRF - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS 

RODOVIÁRIOS FEDERAIS 
ADVOGADOS : CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS 
  RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
  RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

contra a decisão que deu parcial provimento ao Recurso Especial interposto pela 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS - 

FENARPF, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL.  REAJUSTE DE 

3,17%. LIMITAÇÃO. COMPENSAÇÃO. LEI 9.654/98 E MEDIDA 

PROVISÓRIA 2.225-45/2001. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 

RECURSO ESPECIAL 1.235.513/AL, REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO COM 

VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE APÓS O TRÂNSITO EM 

JULGADO DA DECISÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 

PROVIDO.

2.   A agravante sustenta que a orientação contida no Recurso 

Especial 1.235.512/AL é inaplicável à hipótese dos autos, uma vez que a limitação 

prevista no art. 10 da MP 2.225-45/2001, por ser posterior à interposição do 

Recurso de Apelação, não pode ser arguída no processo de conhecimento, não 

havendo, desta forma, afronta à coisa julgada, nos termos do inciso VI do art. 741 

do CPC. Aponta ainda falta de prequestionamento dos dispositivos legais 

apontados no Recurso Especial, além de violação à Súmula 7/STJ.

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 

julgamento do presente Agravo pelo órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.159 - AL (2014/0157321-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FENAPRF - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS 

RODOVIÁRIOS FEDERAIS 
ADVOGADOS : CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS 
  RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
  RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

REAJUSTE DE 3,17%. COMPENSAÇÃO COM REESTRUTURAÇÃO 

DA CARREIRA. LEI 9.654/98 E MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. 

VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RECURSO ESPECIAL 1.235.513/AL, 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 

1.   A execução do título executivo deve ser adstrita ao 

comando da decisão transitada em julgado, não sendo cabível, em 

sede de Embargos à Execução, a discussão acerca de possíveis 

compensações que poderiam ter sido alegadas no processo de 

conhecimento, sob pena de violação ao princípio da coisa julgada 

(REsp. 1.235.513/AL, representativo da controvérsia).

2.   Desta forma, só seria possível a compensação, em 

sede de execução, se a reestruturação da carreira realizada pela Lei 

9.654/98 c/c MP 2.225-45/2001 fosse posterior à sentença 

exequenda, o que não é o caso dos autos, em que a sentença, 

proferida em 15.4.2002 (fls. 115/118), transitou em julgado em 

3.3.2004 (fls. 128).

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.

1.   Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo os 

Embargos de Declaração como Agravo Regimental, com base nos princípios da 

fungibilidade e da economia processual. 

2.   Contudo, a despeito das alegações do agravante, razão não 
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lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

3.   Quanto aos alegados vícios de admissibilidade, cumpre 

esclarecer que, para que seja atendido o requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do Apelo Especial, não é necessário que a 

decisão recorrida mencione o dispositivo legal tido por violado, bastando que a 

matéria tenha sido devidamente analisada pelo Tribunal de origem. Trata-se, neste 

caso, do chamado prequestionamento implícito, presente na hipótese dos autos. 

4.   A propósito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO. 

NOMEAÇÃO EM CARGO DIVERSO. DECRETO DISTRITAL 

21.688/00. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA NAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STJ. ART. 27 DA LEI 

9.868/99. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 

EXISTÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 

STF. MATÉRIA FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "O prequestionamento pode ser implícito, e é reconhecido 

sempre que as questões decididas na causa remetam o Tribunal às 

normas legais que o recurso especial diz contrariadas" (AgRg no 

REsp 1.226.130/AL, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Primeira Turma, 

DJe 7/3/13).

(...).

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 

1.351.914/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 22.4.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. ISS. 
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SOCIEDADE LIMITADA. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO PRIVILEGIADO 

(ART. 9º, § 3º, DO DL Nº 406/68). IMPOSSIBILIDADE.

1.   Inexiste omissão quanto à suposta ofensa ao artigo 

535 do CPC, pois tal questão foi superada no julgamento do apelo, já 

que o recurso pôde ser conhecido em face do prequestionamento 

implícito da matéria.

2.   O Superior Tribunal de Justiça acolhe o denominado 

prequestionamento implícito, ou seja, aquele no qual o órgão julgador 

efetivamente debate a tese recursal, sem, contudo, mencionar 

expressamente os dispositivos legais correspondentes.

(...).

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.142.393/MS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 13.6.2011).

5.   No mais, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 

Recurso Especial 1.235.513/AL, representativo da controvérsia, pacificou o 

entendimento de que a execução do título executivo deve ser adstrita ao comando 

da decisão transitada em julgado, não sendo cabível, em sede de Embargos à 

Execução, a discussão acerca de possíveis compensações que poderiam ter sido 

alegadas no processo de conhecimento, sob pena de violação ao princípio da 

coisa julgada. Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ N. 08/2008. SERVIDORES DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE 

ENSINO SUPERIOR. ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM 

REAJUSTE ESPECÍFICO DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. 

ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO 

EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. 

VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral 

de remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da 

República, no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo 

Tribunal Federal, com base no princípio da isonomia, decidiu que este 

índice deveria ser estendido a todos os servidores públicos federais, 

tanto civis como militares.
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2. Algumas categorias de servidores públicos federais 

também foram contempladas com reajustes específicos nesses 

diplomas legais, como ocorreu com os docentes do ensino superior. 

Em razão disso, a Suprema Corte decidiu que esses aumentos 

deveriam ser compensados, no âmbito de execução, com o índice de 

28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 

compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por 

essas leis. Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem 

qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não 

cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de embargos, 

a compensação com tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa 

julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo Tribunal Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do 

índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à 

última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 

cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da prolação 

da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito 

em julgado, conforme o caso.

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser 

alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se 

a compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado 

no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É 

o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a 

Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) qualquer 

causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 

pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde 

que superveniente à sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como 

o aumento específico da categoria do magistério superior 

originaram-se das mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, 

anteriores à sentença exequenda. Desse modo, a compensação 

poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no processo de 

conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 

disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas 

todas as alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao 

acolhimento como à rejeição do pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por 

violação da coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 

28,86% com reajuste específico da categoria previsto nas Leis 
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8.622/93 e 8.627/93, por absoluta ausência de previsão no título 

judicial exequendo.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C 

do CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008 (REsp. 1.235.513/AL, 1S, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, DJe 20.8.2012).

6.   Nesse mesmo sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTE DE 3,17%. 

INCIDÊNCIA SOBRE A RAV. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO 

TEMPORAL IMPOSTA PELA MP 2.225/2001. TÍTULO JUDICIAL 

FORMADO APÓS A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA. DISCUSSÃO 

QUE DEVERIA OCORRER NA FASE DE CONHECIMENTO. OFENSA  

A COISA JULGADA CARACTERIZADA. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O entendimento da Corte a quo está em consonância com 

a jurisprudência desta Corte, segundo a qual admite a incidência do 

reajuste de 3,17%, concedido pela Lei n.º 8.880/94, sobre a 

Retribuição Adicional Variável - RAV. Precedentes.

2. Eventuais limitações ao pagamento de índices 

remuneratórios, que poderiam ser analisados em processo de 

cognição, não podem ser suscitadas na fase executiva, sob pena de 

ofensa à coisa julgada, consoante o entendimento jurisprudencial 

deste Superior Tribunal de Justiça, firmado no julgamento do REsp 

1.235.513/AL - de relatoria do Min. Castro Meira, submetido a 

Primeira Seção sob o rito previsto no artigo 543-C do CPC.

3. No caso dos autos, verifica-se que o trânsito em julgado da 

sentença ocorreu após a vigência da Medida Provisória n.º 

2.225/2001.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.064.302/PR, 6T, Rel. Min. conv. ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA, DJe 4.9.2013). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - RESÍDUO 

DE 3.17% - LIMITAÇÃO TEMPORAL - OPORTUNIDADE DE 

ALEGAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO - INEXISTÊNCIA DE 

INEXATIDÃO MATERIAL OU ERRO DE CÁLCULO ARITMÉTICO - 
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PRETENSÃO DE REVISÃO DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PELA 

CONTADORIA JUDICIAL - IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que 

os efeitos da coisa julgada impedem a apresentação de matérias 

como a limitação temporal do pagamento do resíduo do índice de 

3,17% em sede de embargos à execução somente nos casos em que 

a tese poderia ter sido aventada oportunamente como matéria de 

defesa e não o foi (REsp 1.235.513/AL).

2. No caso em análise verifica-se que a pretensão é de 

revisão dos critérios utilizados no cálculo de liquidação, sob o 

argumento de que o reajuste de 3,17% deveria ficar limitado a março 

de 1996, data da concessão das gratificações 805-GAPF, 808-DPF e 

811-GAR DPF - art. 4º da Lei 9.266/96, que teriam incorporado o 

referido percentual aos vencimentos dos autores.

3. A ação foi proposta em março de 1997. Assim, a limitação 

temporal decorrente da entrada em vigor da Lei 9.266/96 poderia ter 

sido alegada em toda a fase de conhecimento. Porém, a questão não 

foi argüida pela União somente após o trânsito em julgado da 

sentença dos embargos à execução, estando a matéria preclusa. 

Precedente.

4. O erro material, passível de alteração a qualquer tempo, é 

aquele evidente, derivado de simples cálculo aritmético, ou inexatidão 

material, e não aquele decorrente de elementos ou critérios de 

cálculo. Precedentes.

5. A pretensão de revisão dos critérios utilizados no cálculo 

de liquidação não se configura como erro de cálculo.

6. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

70.649/DF, 2T, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 7.5.2013). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 

3,17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA 

2.225-45/2001. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 

IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. APLICAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.235.513/AL, SUBMETIDO 

AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. Transitado em julgado o título judicial sem limitação ao 

pagamento integral do reajuste, não cabe à União e às autarquias 

federais alegar, por meio de Embargos, a compensação com tais 
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reajustes, sob pena de ofender a coisa julgada.

2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 

do Resp 1.235.513/AL, sob o rito dos recursos repetitivos.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AgRg no REsp. 

1.295.245/AL, 2T, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 10.10.2012).

7.   Desta forma, só seria possível a compensação, em sede de 

execução, se a reestruturação da carreira realizada pela Lei 9.654/98 c/c MP 

2.225-45/2001 fosse posterior à sentença exequenda, o que não é o caso dos 

autos, cuja sentença, proferida em 15.4.2002, transitou em julgado em 3.3.2004, 

sob pena de violar-se a coisa julgada.

8.   Cabe asseverar que não prospera a argumentação de que  

a limitação prevista no art. 10 da MP 2.225-45/2001 não pode ser arguída no 

processo de conhecimento, uma vez que, tendo a respectiva sentença sido 

proferida em 15.4.2002, a questão poderia ter sido alegada no Recurso de 

Apelação. 

9.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da UNIÃO. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0157321-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 539.159 / AL

Números Origem:  000400015962008  20018061394  20078000006577  200780000065778  200780000070269  
400015962008

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FENAPRF - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS 
FEDERAIS

ADVOGADOS : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : FENAPRF - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS 

FEDERAIS
ADVOGADOS : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)

RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0157321-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 539.159 / AL

Números Origem:  000400015962008  20018061394  20078000006577  200780000065778  200780000070269  
400015962008

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FENAPRF - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS 
FEDERAIS

ADVOGADOS : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)
RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : FENAPRF - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS 

FEDERAIS
ADVOGADOS : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR E OUTRO(S)

RICARDO LOBO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
CAROLINE DO REGO BARROS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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